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A construção de hidrelétricas na Amazônia configura uma escolha equi-
vocada dos pontos de vista social, econômico e ambiental. Esses em-

preendimentos têm altos custos financeiros e socioambientais, causando 
impactos irreversíveis sobre a biodiversidade e os modos de vida de popu-
lações tradicionais, como detalhado na presente Nota Técnica. Por serem 
fortemente subsidiadas, as hidrelétricas retardam a transição para fontes re-
nováveis mais eficientes, como a solar e a eólica. Longe de serem uma so-
lução de “energia limpa”, emitem gases de efeito estufa e intensificam o des-
matamento regional, comprometendo os serviços climáticos prestados pela 
Amazônia, fundamentais para a agricultura e a segurança hídrica nacional. 
Deixar de construir novas hidrelétricas na região e mitigar os impactos das 
hidrelétricas existentes são decisões estratégicas para proteger a segurança 
energética, climática, ambiental e alimentar do Brasil. 

Como citar: QUARESMA, Adriano Costas et al . Nota técnica 01/2025: Hidrelétricas na Amazônia: a falácia da 
"energia limpa". Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia , p. 1-16, 2025. 

ISBN: 978-65-5633-067-9

DOI: https://doi.org/10.61818/56330679



N
o

ta
 T

éc
n

ic
a 

0
1/

2
0

2
5

 |
 H

id
re

lé
tr

ic
as

 n
a 

A
m

az
ô

n
ia

: a
 fa

lá
ci

a 
d

a 
en

er
g

ia
 “l

im
p

a”

2

A demanda por geração de energia hidrelétrica 
no Brasil tem levado ao planejamento e construção 
de barragens nos grandes rios da Amazônia 1. Apesar 
de a energia hidrelétrica ter sido considerada pelo 
governo brasileiro como sendo energia de baixo 
carbono, os impactos ambientais e sociais de barra-
gens amazônicas2–4, e mesmo as emissões geradas 
por esses projetos5,6, são pouco estudados e pouco 
divulgados 5–9. A complexidade das relações entre a 
diversidade biológica e o meio físico na Amazônia 
10 dificulta a estimativa acurada e o monitoramento 
dos impactos, de modo que uma agenda de pes-
quisa forte na região é necessária para caracterizar 
o custo social e ambiental das barragens amazôni-
cas. Nos últimos anos, estudos em diferentes áreas 
têm demonstrado impactos socioambientais severos 
desses empreendimentos, como apresentado nesta 
Nota Técnica.

Em uma tentativa de minimizar impactos, os pro-
jetos recentes de grandes centrais hidrelétricas na 
Amazônia, como Jirau, Santo Antônio e Belo Monte, 
adotam um modelo com reservatório reduzido (fio 
d’água), que causa alagamento acima da barragem 
ao longo da calha do rio, atingindo principalmente 
áreas que já eram alagadas pelo rio nas épocas de 
cheia, e que passam a ficar permanentemente ala-
gadas 11. No entanto, esses ambientes sazonalmente 
alagáveis, como várzeas e igapós, são um compo-
nente essencial da biodiversidade Amazônica, com 
características e vulnerabilidades próprias 12, e de-
pendem do pulso anual de inundação, que regula 
seus processos ecológicos 13. 

No Brasil os estudos de impactos ambientais (EIA) 
e o monitoramento dos impactos após a construção 
das barragens são realizados pelo empreendedor, 
através de contratação de consultorias especializa-
das, em um processo supervisionado pelo Ibama 14. 
No entanto, a complexidade dessa relação entre em-
preendedor, consultorias técnicas, e órgão licencia-
dor, aliada à intrincada ecologia e organização social 
da Amazônia, muitas vezes obscurece o processo, 
com quantificação inadequada dos impactos sociais 
e ambientais, e ausência de uma efetiva consulta pú-
blica prévia, livre, informada e de boa fé conforme de-
termina a Constituição Federal Brasileira (artigo 231) 
e a Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho e a lei brasileira que a implementa (10.088, 
de 05 de novembro de 2019; antes 5.051, de 19 de 
abril de 2004). 

Pesquisas recentes têm evidenciado impactos 
ambientais e sociais a curto, médio e longo prazo 
advindos da construção e operação de grandes bar-

ragens na Amazônia. Os resultados apresentados a 
seguir devem servir como um alerta para discussões 
sobre o futuro da exploração hidrelétrica dos rios da 
região amazônica, evidenciando o alto custo social 
e ambiental associado às grandes barragens atual-
mente em operação.

1- UHE Balbina no Rio Uatumã, em 
operação desde 1989

A usina hidrelétrica (UHE) de Balbina inundou 
uma área de floresta do tamanho aproximado de 
três cidades de São Paulo (cerca de 3.000 km2) 15,16, 
sendo um exemplo emblemático de impacto socio-
ambiental de barragens na Amazônia 17,18. Exemplos 
marcantes desse impacto incluem a translocação 
dos povos indígenas Waimiri e Atroarí, mortalidade 
de milhões de árvores e animais, emissão de gases 
de efeito estufa, e bloqueio da migração de organis-
mos aquáticos 15,17,19–21. Com a finalidade de fornecer 
energia para a cidade de Manaus, Balbina tem uma 
capacidade máxima instalada de  250 MW (5 tur-
binas), mas gera em média apenas 112 MW, o que 
corresponde a 7-10% do consumo atual de Manaus 
(fonte: Amazonas Energia).

Contudo, os impactos de Balbina transcendem 
o tempo de construção e se estendem muito além 
da barragem, afetando a sócio-biodiversidade qui-
lômetros rio acima e abaixo. Antes da construção 
de Balbina, o Rio Uatumã apresentava um pulso de 
inundação regular com fases previsíveis de águas al-
tas (cheia) e baixas (seca) durante o ciclo anual que é 
típico para os rios amazônicos 4,12,13. 

Com o fechamento das comportas para encher 
o reservatório da UHE (10/1987-02/1989), a área de 
floresta de terra firme na região acima da barragem 
foi transformada em 3.546 ilhas florestais. Nas ilhas 
pequenas (<10 ha) a vegetação é mais degradada e 
os efeitos de borda são mais severos, resultando em 
comunidades pobres em espécies e mais heterogê-
neas em comparação com ilhas maiores (>100 ha). 
A persistência das espécies nas ilhas depende das 
características das espécies, favorecendo as que têm 
capacidade de usar/atravessar a matriz aquática ou 
tolerar a degradação do habitat 22. 

Por outro lado, nas áreas abaixo da barragem, a 
vazão do Rio Uatumã diminuiu drasticamente de 
aproximadamente 657 m³/s (valor médio em con-
dições pristinas) para 5-20 m³/s 16, causando uma 
seca hidrológica artificial, que foi potencializada pe-
las condições de El Niño 12. A consequência disso foi 
uma massiva mortalidade de árvores adaptadas ao 
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alagamento, principalmente nas topografias médias 
dos igapós ao longo do leito principal do rio. Após a 
mortalidade, se estabeleceu um contínuo de flores-
tas secundárias ao longo da calha principal do Rio 
Uatumã, formadas por poucas espécies de árvores 
pioneiras 23. 

Desde 1989, a operação da UHE requer que a água 
seja estocada no reservatório durante a estação chu-
vosa e liberada durante a estação seca, causando um 
‘efeito sanduíche’: os níveis de cheia ficam menores e 
os níveis de seca maiores, diminuindo a variação do 
nível ao longo do ano 4. As baixas topografias ficaram, 
durante anos consecutivos, permanentemente inun-
dadas, o que ultrapassou a capacidade adaptativa de 
muitas espécies de árvores resultando em mortalida-
de elevada 24–26. Já a redução das cheias resultou na 
invasão das áreas altas de igapó por espécies secun-
dárias oriundas da terra firme adjacente 27. Pesquisas 
recentes revelaram que pelo menos sete espécies 
reofílicas de peixes endêmicas da bacia estão ausen-
tes do Rio Uatumã, além da visível deterioração da 
qualidade da água e o surgimento de um substrato 
ferruginoso sobre as superfícies rochosas submersas, 
com o desaparecimento de comunidades de inver-
tebrados que faziam parte da alimentação de muitos 
peixes (https://www.gov.br/inpa/pt-br/assuntos/noti-
cias/2025/estudo-revela-desaparecimento-de-espe-
cies-de-peixes-endemicos-apos-construcao-de-u-
sinas-hidreletricas-no-rio-uatuma).

A UHE de Balbina gerou perturbações ecológicas 
persistentes e de larga escala. O ecossistema de iga-
pó ao longo de 120 km a jusante da barragem sofreu 
complexos distúrbios, resultando em perda de ma-
crohabitats, biodiversidade, serviços ecossistêmicos 
e aumento de emissões de gases de efeito estufa, 
em um processo que continua a se expandir mes-
mo após 35 anos de construção da barragem. Essas 
perturbações alteraram interações biológicas (p.ex., 
peixe-planta) e cadeias tróficas, provocando perda 
de segurança alimentar e prejudicando a sócio-bio-
economia e qualidade de vida das populações tradi-
cionais 4,12.

2- UHE Tucuruí no Rio Tocantins, em 
operação desde 1984

A UHE de Tucuruí foi construída para fornecer 
eletricidade a duas usinas de fundição de alumínio, 
uma atividade que gera apenas 2,7 empregos por 
GWh 28. A única atividade com menor criação de 
empregos é a produção de ferroligas (1,1 empregos 
por GWh) que também são produzidas e exportadas 
usando energia de Tucuruí 29. Em 1987, a usina de 
alumínio em Barcarena consumiu 49,9% de toda a 
eletricidade no estado do Pará 35.

O reservatório de Tucuruí deslocou 23.000 pes-
soas e inundou parte de um território Indígena, além 
de privar os povos indígenas dos peixes e tartarugas, 
dos quais dependiam 30. A população deslocada re-
cebeu pouca assistência, criando problemas sociais 
duradouros 31,32, sendo que muitos não haviam rece-

bido nenhuma indenização 30 anos depois (https://
xinguvivo.org.br/).

Nos primeiros anos após o enchimento, macró-
fitas cobriram boa parte do reservatório aumen-
tado muito a quantidade de mosquitos do gênero 
Mansonia 33, levando uma parte da população assen-
tada a abandonar a área e invadir a floresta, causan-
do desmatamento 30.

Pesquisadores do INPA coletaram dados sobre 
diversas mudanças ambientais para relatórios en-
comendados pela Eletronorte, na época sob sigi-
lo, mas hoje disponíveis na biblioteca do INPA 34. A 
Eletronorte divulgou informações falsas sobre os re-
sultados dos estudos, afirmando, por exemplo, que “a 
água do reservatório seria de boa qualidade, inclu-
sive para a vida dos peixes, até abaixo da barragem” 
35,36. No entanto, os contratos com a Eletronorte proi-
biam os pesquisadores de divulgar quaisquer infor-
mações sobre Tucuruí sem permissão da empresa 36. 
Isto traz lições tanto institucionais como individuais 
sobre participação de pesquisadores em consulto-
rias envolvendo impactos ambientais que envolvem 
cláusulas de sigilo, visto que os relatórios finais são 
redigidos por empresas de consultoria 37.

A água com pouco oxigênio liberada pela bar-
ragem devastou a pesca no baixo Tocantins 38 e o 
rio como um todo, incluindo a área do reservatório, 
nunca recuperou a produtividade que tinha antes 
da barragem 39. Além disso, a estratificação termal 
do reservatório cria um ambiente anóxico no fundo, 
que é próprio para a metilação de mercúrio, transfor-
mando mercúrio elementar para o metil mercúrio, 
altamente tóxico. Teores maiores que o dobro do ní-
vel considerado impróprio pela Organização Mundial 
da Saúde foram detectados nos peixes no reserva-
tório, especialmente no tucunaré (Cichla spp.) 40,41, e 
os níveis de mercúrio no cabelo dos moradores em 
volta do reservatório eram bem maiores do que en-
tre garimpeiros no Pará 40,42. A água estratificada no 
reservatório também resulta na produção de metano 
(CH

4
), fazendo de Tucuruí uma fonte significativa de 

gases de efeito estufa 20.

3- UHEs Santo Antônio e Jirau no Rio 
Madeira, em operação desde 2012

As duas grandes UHEs fio d’água causaram ala-
gamento permanente a montante e déficit de sedi-
mentos a jusante da barragem 2,43. De acordo com o 
EIA de 2005, os reservatórios combinados de Santo 
Antônio e Jirau alagariam uma área total de 519 km2, 
mas em 2015 a área alagada já era de 860 km2, ou 
seja, 341 km2 (64,5%) maior do que previsto no EIA 44. 

A avaliação e monitoramento dos impactos am-
bientais terrestres das UHEs Jirau e Santo Antônio no 
Rio Madeira basearam-se no método RAPELD 45,46, 
por exigência do IBAMA. As avaliações de impacto 
das duas UHEs e o monitoramento de impactos da 
UHE Santo Antônio foram executadas com a cola-
boração do programa PPBio/CENBAM do INPA, e o 
envolvimento de outros órgãos, como a EMBRAPA 



N
o

ta
 T

éc
n

ic
a 

0
1/

2
0

2
5

 |
 H

id
re

lé
tr

ic
as

 n
a 

A
m

az
ô

n
ia

: a
 fa

lá
ci

a 
d

a 
en

er
g

ia
 “l

im
p

a”

4

47,48. Foram avaliadas as técnicas de amostragem utili-
zadas para estimativa e monitoramento de impactos 
49, e as limitações das amostragens em avaliações de 
impactos de barragens 50,51. Além disso, a coleta de 
dados padronizada permitiu o uso dos dados para in-
vestigar processos naturais afetando a biodiversidade 
na região  (p.ex. 52–54).

Foram detectados efeitos imediatos e de médio 
prazo da UHE Santo Antônio na composição e di-
versidade funcional das assembléias de anuros 55,56, 
morcegos 57,58, pequenos mamíferos terrestres 54,59 e 
aves 60,61. Mesmo após dois anos de construção da 
barragem, as assembleias adjacentes ao reservató-
rio não retornaram ao seu estado pré-inundação, 
indicando ajustes contínuos do ambiente alterado. 
Além disso, as áreas não inundadas restantes não 
incorporaram assembleias de espécies das florestas 
de várzea que foram permanentemente submersas 
pelo reservatório. O estudo da avifauna após 5 anos 
do alagamento permanente causado pela barragem 
de Santo Antônio mostrou comunidades alteradas 
nas áreas permanentemente alagadas, com perda 
de espécies especializadas em florestas de várzea e 
homogeneização das comunidades 60,61).

A UHE Santo Antônio obliterou várias cachoeiras 
ao longo do Rio Madeira. As amostragens pré-enchi-
mento confirmaram que tartarugas-da-Amazônia 
(Podocnemis expansa), a espécie de maior porte da 
região, ocorriam entre todas as cachoeiras (incluin-
do casos de recaptura), indicando que as tartarugas 
eram capazes de ultrapassar as cachoeiras para mi-
grar pelo rio para reprodução 62. Com a barragem, a 
migração das tartarugas e de outras espécies, como 
os bagres, foi interrompida 63.

Além do efeito deletério nas comunidades dire-
tamente afetadas, o desmatamento atingiu regiões 
supostamente não impactadas, incluindo parcelas de 
monitoramento e áreas protegidas, indicando que os 
efeitos do desmatamento estimulado pelo empreen-
dimento podem ser tão ou mais deletérios que os 
efeitos diretos na área de inundação 44.

As UHEs de Santo Antônio e Jirau tiveram impac-
tos devastadores sobre a conectividade de espécies 
aquáticas, sobre a biota especializada em áreas ala-
gáveis, geraram desmatamento, bloquearam o fluxo 
e sedimentos, causaram alteração das vazões a ju-
sante e causaram emissões de gases de efeito estufa, 
inclusive por meio dos seus projetos de crédito de 
carbono não “adicionais” 64,65.

4- UHE Belo Monte no Rio Xingu, em 
operação desde 2016

O complexo hidrelétrico de Belo Monte, no Rio 
Xingu, é composto por duas barragens, com o des-
vio de grande parte da água do rio para geração de 
energia através de um canal de derivação, deixando 
um trecho do canal natural do rio (Volta Grande do 
Xingu, VGX) sob um regime de seca permanente. Os 
impactos do complexo afetam de maneiras distintas 
a região a montante da primeira barragem, a região 

entre as duas barragens (VGX) e a região a jusante 
das barragens 3. 

A região a montante das barragens foi sujeita a 
alagamento permanente, com morte da vegetação 
e emissão de gases de efeito estufa, particularmente 
metano (CH

4
) e dióxido de carbono (CO

2
) 5. Nesta re-

gião ocorreu a remoção forçada de populações tra-
dicionais, especialmente ribeirinhos, que habitavam 
as ilhas e margens do rio 5,66. 

A região de 130 km  entre as duas barragens 
(VGX), onde se encontram duas terras indígenas 
demarcadas (T.I. Paquiçamba e T. I. Arara da Volta 
Grande do Xingu) e territórios ribeirinhos, teve mais 
de 70% do fluxo natural do rio Xingu desviado para 
geração de energia, reduzindo a vazão nesse tre-
cho a menos de 30% do volume anual natural 3,67,68. 
A diminuição no nível da água afetou a reprodução 
dos peixes, incluindo espécies que são a base da 
alimentação das populações locais, como curimatá 
(Prochilodus nigricans) e pacu (Myloplus rubripinnis), 
e o zebra pleco (Hypancistrus zebra), ameaçado de 
extinção, e reduziu a quantidade de frutos do igapó 
disponíveis para a alimentação de peixes e tracajás 
(Podocnemis unifilis) comprometendo a pesca e for-
çando as populações indígenas e ribeirinhas a uma 
maior dependência de produtos industrializados 
3,67–69. A qualidade da água piorou, causando doenças 
e a navegação tornou-se perigosa devido à exposi-
ção de rochas e fluxos irregulares de subida e des-
cida das águas controladas pela usina 3,67,68, levando 
a um decaimento dos serviços ecossistêmicos das 
áreas alagáveis (igapós) da região 70. As variações no 
nível da água e o controle do fluxo de vazão do re-
servatório intensificam os processos de ebulição de 
metano, especialmente durante o período de cheia, 
quando o alagamento da vegetação ripária aumenta 
a decomposição da matéria orgânica e libera gran-
des quantidades de gases na atmosfera 6. A redução 
das flutuações do nível da água poderia minimizar 
esses pulsos de emissão de metano, destacando a 
importância do manejo hídrico na mitigação do im-
pacto climático da usina 6.

Na região a jusante da segunda barragem, excluí-
da dos estudos de impacto ambiental, foi documen-
tada degradação da qualidade da água e diminuição 
dos estoques pesqueiros 71. 

Em uma escala regional, a construção do com-
plexo hidrelétrico impactou a qualidade de vida dos 
indígenas e ribeirinhos e comprometeu a seguran-
ça alimentar das populações de todo o médio Xingu 
66,72, além de alterar a composição e funcionamen-
to de comunidades de animais e plantas especia-
lizados em ecossistemas sazonalmente alagáveis 
60,69,70. A maior parte desses impactos está sendo 
documentada em artigos e dados publicados pelo 
Monitoramento Ambiental Territorial Independente 
(MATI-VGX), uma parceria entre as comunidades in-
dígenas e ribeirinhas e pesquisadores do INPA, UFAM, 
UFPA, USP e Instituto Socioambiental 69,70.

O complexo da UHE Belo Monte é um exemplo 
claro de como extensos e caros estudos de impacto 
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ambiental podem falhar em caracterizar e monitorar 
os impactos de barragens amazônicas 3,73. Esses estu-
dos muitas vezes utilizam metodologias focadas em 
ambientes florestais não alagáveis, aplicando meto-
dologias de previsão e monitoramento de impactos 
que não são adequadas para estudar os ambientes 
que evoluíram sob influência e são dependentes do 
ciclo hidrológico dos rios 74 . Além de desconside-
rar as particularidades ecológicas dos ecossistemas 
amazônicos e sua profunda relação com os rios, es-
ses estudos negligenciam os impactos cumulativos 
que se propagam ao longo das bacias hidrográficas, 
afetando regiões distantes das barragens 1.

5. UHE Bem Querer no Rio Branco, 
planejada 

A hidrelétrica de Bem Querer, planejada para ser 
construída no Rio Branco, em Roraima, tem a “data 
mínima” para começar a geração prevista para 2034 
75. Seu Estudo de Impacto Ambiental (EIA) está na 
“etapa final de conclusão”, embora a preparação do 
Componente Indígena ainda não tenha sido iniciada 
75.

A usina tem grandes impactos ambientais e sociais 
76,77. A barragem bloquearia a migração de peixes, afe-
tando um corredor de biodiversidade que conecta a 
Amazônia com a bacia do rio Essequibo na Guiana 
através dos rios Tacutu e Rupununi 78. O bloqueio 
destas migrações também poderia afetar populações 
de peixes no baixo rio Branco e no rio Negro 76. O 
bloqueio de migração afetaria praticamente todas as 
unidades de conservação em Roraima 79. Também 
afetaria as terras Indígenas, onde as populações de-
pendem de pesca.

A eliminação das matas ciliares, que seriam inun-
dadas ao longo de todo o percurso do reservatório 
longo e estreito, teria grande impacto sobre os habi-
tats de aves e sobre as suas migrações, inclusive para 
várias espécies endêmicas ameaçadas 80. A retenção 
de sedimentos no reservatório reduziria a produtivi-
dade pesqueira a jusante da barragem, prejudicando 
a população ribeirinha que depende da pesca 81. A 
alteração do regime hidrológico a jusante da barra-
gem afetaria três unidades de conservação para áre-
as úmidas: a Estação Ecológica de Niquiá, a Estação 
Ecológica de Caracaraí e o Parque Nacional do Viruá, 
esta última tendo status de sítio Ramsar (Convenção 
de Ramsar, 1971). O bloqueio de sedimentos também 
impactaria outro sítio Ramsar: o Parque Nacional das 
Anavilhanas, no rio Negro. Além do impacto imedia-
to sobre os ecossistemas no arquipélago, estas ilhas 
fluviais são formadas de sedimentos oriundos do rio 
Branco, e, sem a entrada de sedimentos, com o tem-
po as ilhas tenderão a diminuir 82.

Se construída, a usina terá uma capacidade de 
650 MW, o que não é necessário para Roraima. A 
população de Roraima é pequena, e uma linha de 
transmissão está em construção para ligar o estado 
ao Sistema Interconectado Nacional (SIN), trazendo 
energia de Tucuruí. Roraima também tem o maior 
potencial para energia solar dos estados amazônicos  

83. Mas a finalidade da usina não é fornecer energia 
para Roraima, mas sim transmitir energia para outras 
partes do Brasil. Por estar no hemisfério Norte, as es-
tações do ano em Roraima são invertidas em relação 
ao resto do Brasil, e a usina forneceria energia em 
um período em que os níveis dos reservatórios es-
tão baixos na maior parte do país, de acordo com 
a Empresa de Pesquisa Energética do Ministério de 
Minas e Energia 84.

O estado de Roraima sofreria os impactos de Bem 
Querer para beneficiar lugares distantes, principal-
mente grandes consumidores industriais 81. O Brasil 
tem muitas outras opções energéticas, especialmen-
te a capacidade eólica e solar ainda pouco aproveita-
da 85. Também chama a atenção o contraste entre os 
danos que seriam provocados por uma nova usina 
hidrelétrica de capacidade instalada de 650 MW e os 
6.313 MW a ser ganhos de “ações de modernização e 
repotenciamento de usinas hidrelétricas existentes” 
previstos no Brasil a partir de 2028 75,  p. 17).

Impactos das barragens amazônicas nas 

instituições democráticas

As decisões de construir Tucuruí e Balbina esta-
vam intimamente ligadas às estratégias da ditadura 
militar brasileira de 1964-1985, em detrimento de cál-
culos estritamente econômicos 86. No entanto, o fim 
da ditadura não encerrou o papel dos grandes proje-
tos de barragens em minar as instituições democrá-
ticas do Brasil. Belo Monte é um exemplo claro, com 
sua longa sequência de manobras políticas de alto 
nível para forçar a aprovação e execução do projeto 
87–90. Tanto Belo Monte quanto  Santo Antônio e Jirau 
deixaram danos duradouros ao sistema de licencia-
mento ambiental do Brasil 85,91, incluindo a consagra-
ção da prática de permitir o acordo dos proponen-
tes para o cumprimento futuro de “condicionantes”, 
que substitui  o cumprimento de todos os requisitos 
antes da aprovação de cada uma das três fases do 
processo de licenciamento. Essa prática culminou na 
aprovação, em 2015, da licença operacional final de 
Belo Monte sem cumprimento de muitas das “con-
dicionantes” que haviam sido impostas 92–94. As 36 
condicionantes a serem cumpridas após a conces-
são da licença de operação foram convertidas em 
71 “obrigações executivas”. Entre essas obrigações, 
31 estão relacionadas ao monitoramento contínuo 
e apenas 18 (58%) foram confirmadas como cum-
pridas até janeiro de 2025 95). O esforço para facilitar 
a aprovação de Belo Monte também resultou na Lei 
Complementar 140, de 08 de dezembro de 2011, que 
permite que  muitas grandes barragens sejam  licen-
ciadas por autoridades estaduais, mais permissivas  e 
influenciáveis do que as autoridades federais. O li-
cenciamento da barragem de Sinop, no Mato Grosso, 
foi o primeiro a se beneficiar dessa flexibilização 14.

Um legado fundamental da ditadura militar no 
licenciamento ambiental de barragens amazônicas 
são as leis de “suspensão de segurança”, decretadas 
pela primeira vez pelo General Médici em 1964 (Lei 
4.348, de 26 de junho de 1964) e ainda na vanguarda 
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do processo de licenciamento na prática (Leis 8.437, 
de 30 de junho de 1992 e 12.016, de 07 de agosto 
de 2009). Elas permitem que um único juiz anule 
qualquer decisão, incluindo decisões judiciais, que 
causariam “graves danos” à economia nacional 96. 
Como as barragens sempre podem ser consideradas 
importantes para a economia, elas podem ser cons-
truídas independentemente de quaisquer leis bra-
sileiras ou convenções internacionais que possam 
violar. Suspensões de segurança foram usadas deze-
nas de vezes no licenciamento de barragens como 
Belo Monte, Teles Pires e São Manoel para permitir 
que a construção e operação prosseguisse apesar 
das demandas do Ministério Público ou de decisões 
judiciais para atender requisitos como a consulta aos 
povos indígenas impactados 14,89,90,97–99. Enquanto es-
sas leis permanecerem em vigor, não se pode es-
perar que o sistema de licenciamento, o Ministério 
Público e outras salvaguardas do Brasil sejam capa-
zes de evitar a construção de barragens com impac-
tos catastróficos.

Alternativas – ignoradas e distorcidas

O Brasil tem opções para geração de energia 
muito melhores do que construir  novas hidrelétri-
cas. No entanto, essas soluções esbarram em lob-
bies poderosos, como o da energia hidrelétrica. O 
Brasil tem um enorme potencial para energia eólica 
e solar: o Plano de Expansão de Energia 2050 afirma 
que 200 GW de energía eólica e 100 GW de ener-
gia solar concentrada podem estar implantados até 
2050, enquanto apenas 54 GW de energia hidrelé-
trica podem ser desenvolvidos mesmo se todas as 
áreas protegidas (terras indígenas e quilombolas e 
unidades de conservação) forem abertas para esses 
projetos 100. No entanto, o  plano deixa claro que o 
potencial eólico e solar só seria uma prioridade se as 
áreas protegidas não forem abertas para barragens 
hidrelétricas 81,100. Uma proposta de lei (PL 191/2020) 
apresentada pelo  presidente Jair Bolsonaro ao 
Congresso Nacional visando  abrir terras indígenas 
e quilombolas para hidrelétricas (bem como agro-
negócio, mineração e exploração madeireira) ain-
da está avançando no Congresso Nacional, que é 
controlado por interesses alinhados a essas áreas 101. 
Além disso, uma série de propostas de leis que efeti-
vamente desmantelam  o sistema de licenciamento 
ambiental do governo federal 102 seguem  avançando 
no congresso. Essas mudanças facilitariam muito os 
projetos de grandes barragens na Amazônia.

A queda no custo da energia eólica e solar está 
levando ao crescimento dessas fontes, especialmen-
te no nordeste do Brasil 103. No entanto, a maior parte 
dessa expansão não se destina a abastecer as cidades 
brasileiras, substituir o uso de combustíveis fósseis e 
evitar a construção de mais barragens. Em vez disso, 
está planejado utilizar esse potencial para abastecer  
novas indústrias, como siderúrgicas na Bahia 104, in-
centivar a instalação de datacenters para inteligência 
artificial no Brasil 105 ou mesmo converter essa ele-
tricidade em hidrogênio verde para exportação (na 
forma de amônio) para a Europa 106,107. Um “acordo 

de estudo conjunto” já foi assinado para desenvolver 
uma proposta europeia-brasileira para produção de 
hidrogênio verde para exportação para a Europa uti-
lizando  eletricidade de barragens da  Eletrobras 108. 
A indústria hidrelétrica está, portanto, promovendo 
o hidrogênio verde como criador de uma “deman-
da” para a construção de mais barragens no Brasil 109. 
Tudo isso significa que o  potencial de geração de 
energia eólica e solar do Brasil não está sendo utiliza-
do para fomentar a  própria transição energética do 
país, nem  colaborando para diminuir  o impulso de 
construir  mais barragens hidrelétricas na Amazônia. 
Pelo contrário: paradoxalmente a possibilidade de 
exportação de hidrogênio verde está aumentando a 
motivação para construir mais barragens, levando a 
um questionamento sobre o quão “verde” seria esse 
hidrogênio.

 A tomada de decisões sobre barragens

Os enormes impactos ambientais e sociais das  
barragens hidrelétricas existentes na Amazônia mos-
tram claramente  a importância de mudar a maneira 
como  decisões sobre estas obras são tomadas, para 
evitar a repetição dos erros do passado. As decisões 
sobre construção de barragens são principalmente 
tomadas com base  na presunção de que as hidrelé-
tricas são a opção mais barata para produzir eletri-
cidade e de que geram energia “limpa”. Ambas as 
premissas estão erradas. Os impactos ambientais e 
as emissões das barragens existentes descritos aci-
ma não suportam a ideia de energia ambientalmente 
limpa,   e os custos de energia eólica e solar são mais 
baixos e tendem a reduzir ainda mais no futuro pró-
ximo. No entanto, é evidente que a construção de 
barragens, que movimentam bilhões de reais, gera 
interesses políticos e financeiros que podem ajudar 
a explicar o número expressivo de barragens exis-
tentes que não fazem sentido em termos puramente 
financeiros 17,90. Os cálculos financeiros também são 
falhos, pois muitos dos custos são subestimados, es-
pecialmente os relacionados à  mitigação de impac-
tos grosseiramente subestimados, ou simplesmente 
omitidos. Isto é um padrão comum para grandes 
barragens no mundo inteiro.. Um levantamento 
mundial mostrou que a grande maioria das barra-
gens têm um custo muito maior do que foi previsto  
na tomada de decisão sobre a obra, e, também, le-
vam mais tempo que o previsto para começar a ge-
rar energia, o que pesa muito no balanço financeiro 
110 . Belo Monte, Santo Antônio e Jirau custaram mui-
to mais que o previsto. Estes não são “pontos fora da 
curva”, pois representam o desfecho normal. Ainda 
assim,  a falha  principal em relação à estimativa dos  
custos da construção de barragens amazônicas,  ex-
cluindo eventuais desvios por outros interesses, é 
ignorar os custos não financeiros da destruição am-
biental e social 14.

Outra questão básica na tomada de decisões é 
quanta energia elétrica realmente é necessária. A 
solução mais óbvia seria usar menos eletricidade e 
interromper a exportação de eletricidade na forma 
de commodities eletrointensivas. De acordo com o 
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Plano Nacional de Mudanças Climáticas de 2008, 
do Brasil, 5% de toda a eletricidade do país é usada 
para aquecer água, ou seja, em chuveiros elétricos 
111. Essencialmente nada foi feito desde então para 
cumprir a meta de eliminar esses dispositivos no-
toriamente ineficientes. A exportação de alumínio 
e ferroligas consumiu 3% da eletricidade do Brasil 
em 2023 112, quase todas as exportações sendo em 
formas com baixo valor agregado, como alumí-
nio na forma de barras, lingotes e chapas em rolo. 
Essencialmente, o Brasil está exportando os bene-
fícios da criação de empregos e de valor agregado 
dos produtos finais e está importando os impactos 
do consumo mundial na forma de danos ambientais 
e sociais causados pelas barragens construídas para 
processar o alumínio 113. Além disso, as projeções da 
Eletrobras têm sido enormemente exageradas 114. 
Tradicionalmente, a Eletrobrás projetou crescimen-
to de  5% ao ano na demanda de energia, confor-
me projeções do produto interno bruto (PIB), mas 
o PIB, em valores corrigidos pela inflação, não vem 
crescendo nem perto deste ritmo há décadas. Além 
disso, qualquer projeção de crescimento exponen-
cial chega a valores astronômicos dentro de poucos 
anos, implicando que o número de hidrelétricas “ne-
cessitadas” cresceria sem limite.

Uma revisão dos impactos antrópicos nos ecos-
sistemas aquáticos na Amazônia, incluindo os im-
pactos causados por hidrelétricas, foi feita como 
parte do relatório do Painel Científico da Amazônia 
(SPA), lançado em 2021 na COP-28 da Convenção 
de Clima 94. A recomendação do relatório é para não 
construir mais nenhuma barragem com capacidade 
instalada de 10 MW ou mais na Amazônia. Esta reco-
mendação é sem nenhuma exceção – por exemplo, 
para permitir barragens com boas medidas de miti-
gação social e ambiental, com programas expressi-
vos de governança, com todos os ritos de consulta 
indígena e licenciamento cumpridos etc. A expres-
sa exclusão de exceções é essencial, pois a história 
de barragens amazônicas mostra claramente que 
obras com grandes impactos são, de fato, aprovadas 
e construídas com frequência. A inclusão de exce-
ções visando a figura teórica de uma “boa” barragem 
abre uma brecha que, na prática, leva a um resulta-
do líquido altamente negativo. A recomendação de 
não construir barragens de  10 MW ou mais se apli-
ca às barragens já incluídas dos planos decenais da 
Eletrobrás, além de outras ainda não incluídas.

Mesmo a recomendação acima de não implan-
tar hidrelétricas com 10 MW ou mais de capacidade 
instalada precisa estar inserida em um planejamento 
global. Baseado na fronteira de Pareto, Koblitz49  esti-
mou que seria possível gerar 78% da energia elétrica 
com uma perda de somente 21% da biodiversidade 
em relação a proposta atual do governo, concentran-
do o esforço em hidrelétricas menores e localizadas 
mais a montante nas sub-bacias. No entanto, esta 
estimativa foi baseada em organismos aquáticos, e 
o grande número de represas necessárias para ge-
rar a mesma quantidade de energia, mais as estradas 
associadas a elas, teriam um efeito desastroso, cau-

sando muito desmatamento nas cabeceiras ama-
zônicas. A vocação da Amazônia não é a geração 
de energia elétrica.

Conclusões

Os resultados sumarizados acima contestam a 
ideia de que a energia hidrelétrica é uma alternativa 
ambientalmente positiva (energia “limpa”ou “verde”) 
no contexto amazônico, visto que as barragens es-
tudadas geram emissões de gases do efeito estufa 
5,6, causam impactos ambientais em escala local 
e regional 1,3,4, causam impactos sociais afetando 
populações tradicionais indígenas e ribeirinhas, in-
cluindo Territórios Indígenas demarcados 66,67, e não 
tem se mostrado renovável nem sustentável, visto 
que a disponibilidade de água vem diminuindo na 
região e esse efeito tende a se agravar no futuro 115. 

Este cenário é especialmente preocupante nas 
regiões sul e sudeste da Amazônia, que estão pas-
sando por uma intensificação da estação seca du-
rante as últimas décadas, com aumento da dura-
ção e diminuição da precipitação 116,117. As mais de 
200 grandes UHEs (>1 MW) em fase de operação, 
construção e planejamento nesta região 1 necessi-
tam urgentemente de uma revisão crítica para evi-
tar um desastre econômico e impactos sociais e 
ambientais irreversíveis 3,12.

A modificação dos regimes hidrológicos afeta a 
biodiversidade, a dinâmica dos ecossistemas sazo-
nalmente alagáveis e a disponibilidade de recursos 
pesqueiros, prejudicando de maneira irreversível os 
serviços ambientais que os ecossistemas amazô-
nicos prestam para o Brasil e para o clima global. 
Os impactos sociais são amplamente negligencia-
dos, incluindo a perda de territórios tradicionais, a 
insegurança alimentar e a falta de compensações 
adequadas para as comunidades afetadas. No en-
tanto, os múltiplos impactos sociais e ambientais 
causados pela produção de energia hidrelétrica na 
Amazônia não têm sido adequadamente conside-
rados no planejamento, nem devidamente acom-
panhados nos monitoramentos em curso 3,73,118.  

Os estudos revisados aqui mostram que o pe-
ríodo de monitoramento antes da construção das 
barragens, bem como o monitoramento posterior 
dos impactos em uma área restrita, têm sido inade-
quados para avaliar as flutuações naturais nas as-
sembleias impactadas 49. Além disso, fica claro que 
a avaliação de custos (incluindo perda da biodiver-
sidade e problemas sociais) e benefícios (energia 
gerada) requerem a inclusão de informações sobre 
impactos que alcançam muito além da área direta-
mente afetada 45,50. É urgente fortalecer uma agen-
da de pesquisa pública com resultados abertos e 
disponíveis para a sociedade Brasileira para que os 
reais custos ambientais e sociais da manutenção 
e expansão da geração de energia hidrelétrica na 
Amazônia sejam caracterizados, disponibilizados e 
considerados na discussão sobre políticas públicas 
e estratégias de desenvolvimento do país e de con-
servação da Amazônia.
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Recomendações específicas:

1 Grandes barragens na Amazônia não são sus-
tentáveis, e novas barragens de 10 MW ou mais 
de capacidade instalada não devem ser constru-
ídas na região. 

2 Para decisões sobre barragens menores, como 
todos os locais propícios para aproveitamento 
hidrelétrico na Amazônia já são conhecidos, le-
vantamentos da biodiversidade e fatores socio-
ambientais a montante e a jusante desses locais 
devem ser feitos agora para subsidiar modelos 
de custo-benefício e quantificar os custos socio-
ambientais antes da tomada de decisão.

3 Deve-se minimizar as perturbações do ciclo hi-
drológico natural na operação das barragens já 
construídas, levando em consideração critérios 
baseados nas pesquisas citadas na Nota Técnica 
e no conhecimento das populações tradicionais 
que vivem nos locais afetados, garantindo ciclos 
de enchente, cheia, vazante e seca compatíveis 
com a dinâmica ecológica das bacias.

4 Nas avaliações de impacto ambiental e nos pro-
gramas de monitoramento de impactos das bar-
ragens existentes deve-se:

- ampliar as áreas estudadas, em especial a ju-
sante das barragens;

- realizar os estudos ambientais com uma ante-
cedência que permita avaliar como se desen-
rolam os ciclos sazonais;

- considerar de maneira diferenciada os ambien-
tes alagáveis, além dos aquáticos e terrestres;

- definir questões objetivas sobre impactos que 
afetam os diferentes ambientes amazônicos, 

incluindo os efeitos cumulativos e sinérgicos 
de múltiplas barragens e as consequências 
ecossistêmicas das alterações nas paisagens.

5 Fortalecer as estratégias de proteção de áreas 
próximas às barragens e reservatórios existentes, 
incluindo ecossistemas únicos, como os aflora-
mentos rochosos e as florestas de várzea e iga-
pó, ilhas e florestas, visando reduzir os efeitos da 
exploração madeireira ilegal, incêndios florestais 
e outros agentes de degradação.

6 Estabelecer e/ou manter os programas de moni-
toramento científico de longo prazo em parceria 
com as populações locais afetadas, que conhe-
cem os ambientes locais e suas vulnerabilidades, 
com gestão independente das empresas produ-
toras de energia, permitindo uma comparação 
de resultados e evitando o monopólio da infor-
mação pelas empresas interessadas na explora-
ção dos recursos naturais.

7 Proibir a inclusão de cláusulas de sigilo sobre 
resultados de pesquisas socioambientais nos 
contratos de elaboração de estudos de impac-
tos e de monitoramento de impactos decor-
rentes da instalação e operação de usinas hi-
drelétricas na Amazônia.

8 Desenvolver plataformas para compartilha-
mento de informações com as partes interes-
sadas. O envolvimento dos tomadores de de-
cisões e das comunidades locais nas pesquisas 
em curso é uma estratégia para assegurar que 
os conhecimentos gerados nos estudos cientí-
ficos contribuam para as avaliações e decisões 
em relação a novos projetos hidrelétricos na 
Amazônia.
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